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1. ÓRGÃOS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 
 

Diretoria Executiva 
 
 Diretor                                              Cargo                                                 Mandato                              
José Ernestino Maciel Souza          Diretor Superintendente               06/01/2010 a 05/01/2014 
José Gomes da Silva Sobrinho       Diretor Financeiro                           04/02/2011 a 30/12/2012 
Mônica Maria Bomfim Cruz           Diretora Adm. e de Seguridade     25/08/2009 a 21/01/2012 
 
 
Conselho Deliberativo 
Mandato: até 02/09/2013 
 
Membros Efetivos:  

• Antônio Augusto Lucas Vivarini (Presidente);        
• Marcelo Vinhaes Monteiro;  
• Débora dos Anjos;  
• Joelsa Menezes Cardoso;  
• Shirley Nogueira Santos.  

 
Membros Suplentes: 

• Ana Paula Cardoso Barbosa; 
• Rodrigo Moura de Andrade; 
• Jéferson Pereira Dias; 
• Maria da Glória Santos Santana. 

 
 
Conselho Fiscal 
Mandato: até 02/09/2013 
 
Membros Efetivos: 

• Marco Antônio Pinheiro Flores (Presidente);  
• Antônio Fernandes dos Santos;  
• Brunno Margato Clemente.  

 
Membros Suplentes: 

• Ramirez Modesto Figueiredo  
• Marco Antônio Silva Gonzaga.  
 

Patrocinadores: 
 

• Energisa Sergipe - Distribuidora de Energia S.A. 

• Instituto Energipe de Seguridade Social – INERGUS. 

 
2. APRESENTAÇÃO 

 
O Instituto Energipe de Seguridade Social – INERGUS vem apresentar aos seus participantes ativos e 
assistidos e à Patrocinadora-Instituidora - Energisa Sergipe, suas principais atividades desenvolvidas 
ao longo do Exercício de 2010. 
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O ano de 2010 ficou marcado na história do sistema brasileiro de previdência complementar com a 
criação e estruturação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC. Nessa 
linha de atuação, um dos principais trabalhos elaborados em 2010, pela PREVIC, foi o Guia PREVIC – 
Melhores Práticas em Fundos de Pensão que orienta os dirigentes, participantes, assistidos, 
patrocinadores, instituidores e os próprios servidores da PREVIC, quanto ao cotidiano da gestão e 
supervisão dos fundos de pensão. Seu conteúdo foi elaborado com base na experiência acumulada 
do trabalho da supervisão, com as determinações, recomendações e os processos administrativos 
sancionadores e adaptado às condições e à legislação do Brasil 
 
O sistema de previdência complementar brasileiro possui atualmente 369 EFPCs, 1.068 planos 
previdenciários, 2.728 patrocinadores, 2,74 milhões de participantes e assistidos, com patrimônio de 
R$ 512,8 bilhões, distribuídos em três modalidades de planos de benefícios (benefício definido – BD, 
contribuição definida – CD e contribuição variável – CV).  
 
O INERGUS, atualmente, conta com três planos de benefícios: O Plano de Origem – BD-1, o Plano 
Saldado INERGUS - PSI e o Plano de Contribuição Definida - PCD.  
 
No sistema de previdência complementar brasileiro, o valor de benefícios pagos supera as 
contribuições vertidas aos planos de benefícios pelos patrocinadores, instituidores, participantes e 
assistidos.  
 
No INERGUS, como os Planos Saldado e de Contribuição Definida foram implantados no ano 2009, as 
contribuições vertidas no ano de 2010 superaram o valor dos benefícios pagos, enquanto que no 
Plano de Origem – BD-1 as contribuições vertidas no Exercício de 2010 ficaram abaixo do valor dos 
benefícios pagos, como adiante serão detalhados os seus valores.  

 
2.1  EVENTOS RELEVANTES OCORRIDOS NA INSTITUIÇÃO NO DECORRER DO EXERCÍCIO 

 
Durante o exercício de 2010, ocorreram no Instituto Energipe de Seguridade Social – INERGUS os 
seguintes eventos relevantes: 
 

� Para complementar o mandato do Conselheiro Fiscal Sr. Juliano Ferraz de Paula, transferido 
para a Energisa Paraíba, assumiu o Sr. Brunno Margato Clemente. 

 
� As Políticas de Investimentos para os Planos de Origem, Saldado, de Contribuição Definida e 

de Gestão Administrativa, além do Orçamento Anual para 2011 foram aprovados pelo 
Conselho Deliberativo em reunião de 30 de dezembro de 2010. 

 
� A Entidade deu continuidade ao cumprimento das diretrizes emanadas da Resolução do 

Conselho de Gestão da Previdência Complementar – CGPC, nº. 13, de 01 de outubro de 2004, 
a qual diz respeito aos princípios e regras e às práticas de governança e gestão de controles 
internos, cumprindo plenamente junto aos órgãos fiscalizador e regulador, aos participantes, 
à Patrocinadora e aos Conselhos Deliberativo e Fiscal. Para dar maior consistência ao 
cumprimento das diretrizes da citada Resolução nº. 13, implantamos sistema de gestão de 
risco, desenvolvido pela Assimétrica Consultoria Financeira e Previdenciária Ltda., até junho 
de 2010 e a RiskOffice Consultoria Financeira Ltda., a partir do segundo semestre de 2010. 

 
� O desequilíbrio atuarial do Plano de Origem – BD-1 foi equalizado no ano de 2009, através de 

Plano de Equalização que incluiu a celebração com a Patrocinadora Energisa Sergipe Termo 
de Contrato e de Confissão de Dívida, no valor de R$ 25.126.545,00, apurado atuarialmente, 
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com prazo de amortização de duzentos e trinta e cinco meses.  A amortização vem 
ocorrendo na forma contratada.  
 

� O Plano Saldado INERGUS – PSI, aprovado através de Portaria/SPC nº 2.659, datada de 
18/12/2008, com a Patrocinadora Energisa Sergipe sendo responsável pelo custeio integral, 
conforme estipulado no seu Regulamento. O valor das reservas matemáticas foi assumido 
através da celebração de Termo de Contrato e de Confissão de Dívida, no valor de R$ 
27.425.926,84, apurado atuarialmente, com prazo de amortização de cento e quarenta e 
cinco meses.  A amortização vem ocorrendo na forma contratada.  
 
 

3. PARTICIPANTES 
 
O INERGUS encerrou o exercício de 2010 com o seguinte quadro de participantes ativos, assistidos 
(aposentados e pensionistas) e de participantes aguardando o benefício do Plano Saldado INERGUS – 
PSI, comparativamente ao exercício anterior: 

 
 
 

4. ATIVOS DOS PLANOS 
 
É o somatório de todos os bens e direitos dos Planos de Benefícios, compreendendo o Disponível, os 
Recebíveis (Previdencial e Administrativo), os Investimentos e o Permanente.  
 

 
 
 

5. EXIGÍVEIS (Curto prazo) 
 
O INERGUS teve obrigações no curto prazo, divididas em operacional, financeira e administrativa, 
bem como com os fundos previdencial e administrativo.   

 

 
                                          2010                                         2009 

Descrição       BD-1          PSI             PCD          BD-1          PSI             PCD 
             

Ativo (1)  107        712             598      123         763             629 
Assistido  357             5  -      354              1  - 
Pensionista    92             1  -         86                        -  - 
            

  556         718              598      563         764              629 

 
(1) Inclui os Participantes em gozo de Suplementação de Auxílio Doença. 
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6. ATIVOS LÍQUIDOS DOS PLANOS (RECURSOS GARANTIDORES) 
 
Representam as parcelas dos Ativos do INERGUS destinadas à cobertura dos benefícios oferecidos 
pelo plano, as quais correspondem à diferença entre os Ativos dos Planos e os Exigíveis.  

 

 
 
 

7. RECEITAS DOS PLANOS, BENEFÍCIOS PAGOS E APURAÇÃO DO RESULTADO POR 
PLANO DE BENEFÍCIOS  

 
 
Abaixo, detalhamento das origens dos recursos, benefícios pagos e respectiva apuração do resultado 
por plano de benefícios no exercício de 2010: 
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8. INVESTIMENTOS 
 
Os investimentos da Entidade ficaram assim distribuídos, por planos de benefícios, no Exercício de 
2010: 
 
 
 
 
 

BD-1 PSI PCD

   ADIÇÕES 4.748.165,42    3.409.524,37    1.385.891,36    

      CORRENTES 1.361.162,14    223.059,34       1.385.891,36    

         Patrocinador 556.139,56       223.059,34       671.072,47       

         Participantes 696.651,56       -                     636.674,54       

         Autopatrocinados 3.526,63           -                     -                     

         Provisões s/ Contribuição 13º 104.844,39       -                     78.144,35         

         Recursos de Contrib. Contratadas 3.038.855,87    3.184.410,76    -                     

         Outras Adições 1 348.147,41       2.054,27           -                     

   DEDUÇÕES (8.793.246,59)   (401.101,03)      (59.778,87)        

      Benefícios de Prestação Continuada (8.512.212,78)   (92.177,05)        -                     

         Aposentadorias (6.512.064,96)   (84.544,52)        -                     

         Pensões (881.630,78)      (417,30)             -                     

         Auxílios Doença (441.034,87)      -                     -                     

         Provisões para Abono Anual (677.482,17)      (7.215,23)          -                     

      Benefícios de Prestação Única (254.050,68)      (25.884,95)        -                     

      Institutos (Devo lução Reserva Poupança) (9.248,81)          (282.742,63)      (41.129,27)        

      Outras Deduções 2 (17.734,32)        (296,40)             (18.649,60)        

   CONSTITUIÇÃO/REVERSÃO DE CONTINGÊNCIAS (96.028,80)        -                     -                     

   COBERTURA/REVERSÃO DE DESP. ADM. (359.645,08)      (207.730,48)      (180.435,03)      

   FLUXO DOS INVESTIMENTOS 7.204.297,36    270.069,01       56.361,33         

   CONST./REVERSÃO DE PROV. ATUARIAIS (2.099.671,00)   (1.879.797,00)   (996.271,43)      

   CONST./REVERSÃO DE FUNDOS -                     -                     (60.421,66)        

   SUPERÁVIT/DÉFICIT TÉCNICO 603.871,31       1.190.964,87    145.345,70       

(1) Outras Adições no Plano BD-1 referem-se a:

      1.1) R$ 309.475,96 pelo 1º rateio Banco Santos

      1.2) R$ 25.551,70 pelo ajuste na Carteira de Empréstimos

      1.3) R$ 13.119,75 pelo crédito do extinto Banco BBC

(1) Outras Adições no Plano PSI referem-se a:

      1.1) R$ 2.054,27 pela recuperação crédito empréstimo.

(2) Outras Deduções nos Planos BD-1, PSI e PCD referem-se a Custas Judic iais, TAFIC e ajuste 

na Carteira de Empréstimos.

PLANOS
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223,10 

48.181,08 

3.016,03 619,72 1.177,10 417,88 2.144,56 

INVESTIMENTOS PLANO BD-1

Fundo Renda Fixa Fundo de Ações 
Ibovespa

Fundo de Ações 
Multimercado

Empréstimos

2.584,94 

103,29 

950,28 
680,18 

INVESTIMENTOS PLANO PSI

Fundo Renda Fixa Fundo de Ações 
Ibovespa

Fundo de Ações 
Multimercado

Empréstimos

885,56 

34,73 

339,50 

8,13 

INVESTIMENTOS PLANO PCD
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9. RENTABILIDADE DOS INVESTIMENTOS 

 
Graficamente, as rentabilidades dos investimentos são dadas a seguir. 
 

 
 
 

10. DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS 
 

 
 
 
 
 
 
 

11,84%

9,76%

1,04%

12,85%

8,96%

Todos os Planos CDI Ibovespa Meta Atuarial Planos INERGUS

RENTABILIDADE DOS INVESTIMENTOS X OUTROS 
INDICADORES

Consolidação Contábil Valores em R$
Total Demonstrativo de Investimentos 56.050.100,11  
Total Recursos do Plano 56.050.100,11  
Diferença -                       

Demonstrativo de Investimentos - Carteira Própria - Total 4.233.280,04    
Depósitos 52.414,77          
Ações 223.100,00        
Empréstimos / Financiamentos 412.297,54        
Imóveis 1.177.095,04    
Valores a Pagar / Receber 2.368.372,69    

Demonstrativo de Investimentos - Fundos (1º Nível) - Total 51.816.820,06  

RELATÓRIO RESUMO DO DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS
Plano: 19860003-38 - Benefício Definido - BD-1

Posição: 31/12/2010
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Consolidação Contábil Valores em R$
Total Demonstrativo de Investimentos 4.310.695,10    
Total Recursos do Plano 4.310.695,10    
Diferença -                       

Demonstrativo de Investimentos - Carteira Própria - Total 672.181,02        
Depósitos 1.309,08            
Empréstimos / Financiamentos 676.127,48        
Valores a Pagar / Receber 5.255,54-            

Demonstrativo de Investimentos - Fundos (1º Nível) - Total 3.638.514,07    

RELATÓRIO RESUMO DO DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS
Plano: 20080045-38 - Plano Saldado INERGUS - PSI

Posição: 31/12/2010

Consolidação Contábil Valores em R$
Total Demonstrativo de Investimentos 1.247.197,60    
Total Recursos do Plano 1.247.197,60    
Diferença -                       

Demonstrativo de Investimentos - Carteira Própria - Total 12.591,81-          
Depósitos 1.542,92            
Empréstimos / Financiamentos 8.125,91            
Valores a Pagar / Receber 22.260,64-          

Demonstrativo de Investimentos - Fundos (1º Nível) - Total 1.259.789,40    

RELATÓRIO RESUMO DO DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS
Plano: 20080044-65 - Plano PCD INERGUS - PCD

Posição: 31/12/2010
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11. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
 
Os recursos necessários à cobertura das despesas com a administração do INERGUS são originados 
de taxa sobre as contribuições previdenciais correntes, reembolso da patrocinadora, resultado dos 
investimentos, como também da taxa de administração de empréstimos aos participantes e são 
repassados ao plano de gestão administrativa pelos planos previdenciais de benefício definido, 
saldado e de contribuição definida.  
 
Para assegurar a estabilidade e a perenidade da gestão administrativa dos planos administrados pelo 
INERGUS é criado um fundo administrativo, constituído por sobras de recursos aportados pelos 
planos geridos pela entidade e não utilizados em sua totalidade. 

  
 

Consolidação Contábil Valores em R$
Total Demonstrativo de Investimentos 499.956,59        
Total Recursos do Plano 499.956,59        
Diferença -                       

Demonstrativo de Investimentos - Carteira Própria - Total 23.939,35          
Depósitos 23.939,35          

Demonstrativo de Investimentos - Fundos (1º Nível) - Total 476.017,23        

RELATÓRIO RESUMO DO DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS
Plano de Gestão Administrativa - PGA

Posição: 31/12/2010

R$
DESPESAS 1.315.895,09  
   GESTÃO PREVIDENCIAL 781.510,50         

      DESPESAS COMUNS 543.781,69         

         Pess oal  e Encargos 130.656,13         

         Treinamentos /Congres sos/Seminários 6.850,16             

         Serviços  de Terceiros 338.161,60         

         Des pes as  Gerais 64.039,39           

         Depreciações  e Amortizações 4.074,41             

      DESPESAS ESPECÍFICAS 237.728,81         

         Serviços  de Terceiros 237.728,81         

   INVESTIMENTOS 534.384,59         

      DESPESAS COMUNS 533.939,66         

         Pess oal  e Encargos 130.596,01         

         Treinamentos /Congres sos/Seminários 6.850,15             

         Serviços  de Terceiros 326.089,63         

         Des pes as  Gerais 66.329,46           

         Depreciações  e Amortizações 4.074,41             

      DESPESAS ESPECÍFICAS 444,93                

         Serviços  de Terceiros 444,93                



Relatório Anual da Diretoria Executiva Exercíco de 2010 Revisado Caitano _ Cleverton                                                                                         
12/26 

 
 

12. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 
 
Os dados abaixo apresentam a aderência dos investimentos dos planos de benefícios da entidade às 
diretrizes de aplicação estabelecidas pela Resolução CMN nº 3.792, de 24 de setembro de 2009.  
 
ALOCAÇÃO DOS RECURSOS 
 

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Alocação por Segmento
Plano: Benefício Definido

Segmento Apl icação Legal Inferior Superior Efetivado

Renda Fixa 100% 47% 100% 91,58%

Renda Variável 70% 0% 20% 5,58%

Imóveis 8% 0% 3% 2,10%

Operações  com Participantes 15% 0% 15% 0,74%

Limite de Alocação

Restrições de concentração por plano de benefícios
Plano: Benefício Definido

Emissor Limite legal Limite plano Situação

Insti tuição financei ra  autorizada a  funcionar pelo Bacen 20% 15% Atendida

Tesouro estadual  ou municipa l 10% 0% Atendida

Companhia  aberta  com registro na  CVM ou as semelhada 10% 10% Atendida

Organismo multi latera l 10% 10% Atendida

Companhia  securi tizadora 10% 10% Atendida

Patrocinador do plano de benefícios 10% 0% Atendida

Demais  emissores 5% 5% Atendida

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação

Fundo de investimento em di rei tos  credi tórios  (FIDC) 10% 10% Atendida

Fundo de índice referenciado em ces ta  de ações  de Cias . Abertas 10% 10% Atendida

Fundo de Participação ou de Empres as  Emergentes 10% 10% Atendida

Fundo Imobi l iário 10% 10% Atendida

Fundo Multimercado Não Ins ti tucional 10% 10% Atendida

Sociedades  de Propós i to Específi co (SPE) 10% 10% Atendida
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Restrições de concentração por EFPC
Plano: Benefício Definido

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação
Participação no capi ta l  tota l  de uma mesma Cia . Aberta  ou de uma 
mes ma SPE 25% 15% Atendida

Participação no capi ta l  votante de uma mesma Cia . Aberta  25% 15% Atendida
Participação no PL de uma mesma ins ti tuição financei ra  
autorizada a  funcionar pelo Bacen 25% 10% Atendida
Participação em fundo de índice referenciado em cesta  de ações  
de Cias . Abertas 25% 10% Atendida
Participação em fundo de investimento class i fi cado no segmento 
de investimentos  estruturados 25% 20% Atendida
Participação em fundo bras i lei ro que tenha a tivos  class i fi cados  no 
s egmento de investimento no exterior 25% 10% Atendida
Participação em fundo de índice do exterior admitido à  negociação 
em bolsa  de va lores  do Bras i l 25% 10% Atendida
Participação no patrimônio cons ti tuído de certi fi cado de recebíveis  
com regime fiduciário 25% 15% Atendida

Restrições de concentração por investimento
Plano: Benefício Definido

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação

Apl icações  em uma mesma s érie de títulos  ou va lores  mobi l iários 25% 15% Atendida

Apl icações  em uma mesma class e ou série de cotas  de FIDCs 25% 15% Atendida

Apl icações  em um mesmo empreendimento imobi l iário 25% 10% Atendida

Operações com Derivativos
Plano: Benefício Definido

Descrição Limite legal Limite plano Referência Situação

Depós i to de margem total 15% 15% Atendida

Prêmios  de opções  compradas 5% 5% Atendida
Alocação em títulos  públ icos , de insti tuições  
financei ras  e ações  do Ibovespa
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Limites específicos do plano
Plano: Benefício Definido

Descrição do limite Limite legal Limite plano Situação

Não serão rea l i zadas  alocações  em ativos  de emis são 
ou coobrigação da  Patrocinadora  ou de empres a 
col igada, nem pertencente ao mes mo grupo controlador.

- - Atendida

Todas  as  operações  efetuadas  pelas  cartei ras  s erão 
obrigatoriamente na  modal idade "Com Garantia", ou 
seja, o ri s co de contraparte pass a a  ser das  Bolsas  e de 
suas  Câmaras  de Compensação.

- - Atendida

Para  fazerem parte das  cartei ras  do segmento de renda, 
os  títulos  privados  de renda  fixa terão que obter, 
neces sariamente, a  ava l iação de ba ixo ri sco por agência  
class i ficadora  em funcionamento no País .

- - Atendida

Não poderá  s er fei ta  a locação em título que não poss ua 
ao menos uma nota  mínima nas  escalas  es tipuladas  
pela  Pol ítica  de Inves timento.

- - Atendida

Vedações
Plano: Benefício Definido

Vedações Situação

Apl icar em veículos  de inves timento que a lavancam mais  de uma vez o 
patrimônio l íquido. Atendida
Apl icar em companhias  sem registro na  CVM2. Atendida
Apl icar em companhias  que não estejam admitidas  nos  segmentosNM, N2 ou 
Boves pa  Mais  da  BM&Fboves pa3. Atendida

Operar derivativos  a  descoberto. Atendida

Operar derivativos  s em garantia . Atendida

Apl icar recursos  no exterior por meio da cartei ra própria  ou administrada. Atendida

Real i zar short de ações. Atendida

Adquiri r a tivos  s em ISIN. Atendida

Alocar recursos  em terrenos. Atendida
(2) Salvo  os títulos que tenham coobrigação de instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bacen, que tenham cobertura de 

seguro , garantia real ou de emissão de armazém certificado, no caso de warrant agropecuário  (Art. 18, & 1º).

(3) Salvo  se estas tiverem realizado sua primeira distribuição pública em data anterio r a 29 de maio  de 2001.

ALOCAÇÃO DOS RECURSOS

Alocação por Segmento
Plano: Saldado INERGUS - PSI

Segmento Legal Inferior Superior Efetivado Situação

Renda Fixa 100% 40% 100% 82,03% Atendida

Renda Variável 70% 0% 25% 2,29% Atendida

Imóveis 8% 0% 0% 0,00% Atendida

Operações  com Participantes 15% 0% 15% 15,68% Desenquadrada

Limite de Alocação
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Restrições de concentração por plano de benefícios
Plano: Saldado INERGUS - PSI

Emissor Limite legal Limite plano Situação

Insti tuição financei ra  autorizada a  funcionar pelo Bacen. 20% 15% Atendida

Tesouro estadual  ou municipa l . 10% 0% Atendida

Companhia  aberta  com registro na  CVM ou as semelhada. 10% 10% Atendida

Organismo multi latera l . 10% 10% Atendida

Companhia  securi tizadora. 10% 10% Atendida

Patrocinador do plano de benefícios . 10% 0% Atendida

Demais  emissores . 5% 5% Atendida

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação

Fundo de investimento em di rei tos  credi tórios  (FIDC). 10% 10% Atendida

Fundo de índice referenciado em ces ta  de ações  de Cias . Abertas . 10% 10% Atendida

Fundo de Participação ou de Empres as  Emergentes . 10% 10% Atendida

Fundo Imobi l iário. 10% 10% Atendida

Fundo Multimercado Não Ins ti tucional . 10% 10% Atendida

Sociedades  de Propós i to Específi co (SPE). 10% 10% Atendida

Restrições de concentração por EFPC
Plano: Saldado INERGUS - PSI

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação
Participação no capi ta l  tota l  de uma mesma Cia . Aberta  ou de uma 
mes ma SPE. 25% 15% Atendida

Participação no capi ta l  votante de uma mesma Cia . Aberta  . 25% 15% Atendida
Participação no PL de uma mesma ins ti tuição financei ra  
autorizada a  funcionar pelo Bacen. 25% 10% Atendida
Participação em fundo de índice referenciado em cesta  de ações  
de Cias . Abertas . 25% 10% Atendida
Participação em fundo de investimento class i fi cado no segmento 
de investimentos  estruturados. 25% 20% Atendida
Participação em fundo bras i lei ro que tenha a tivos  class i fi cados  no 
s egmento de investimento no exterior. 25% 10% Atendida
Participação em fundo de índice do exterior admitido à  negociação 
em bolsa  de va lores  do Bras i l . 25% 10% Atendida
Participação no patrimônio cons ti tuído de certi fi cado de recebíveis  
com regime fiduciário. 25% 15% Atendida

Restrições de concentração por investimento
Plano: Benefício Definido

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação

Apl icações  em uma mesma s érie de títulos  ou va lores  mobi l iários . 25% 15% Atendida

Apl icações  em uma mesma class e ou série de cotas  de FIDCs. 25% 15% Atendida

Apl icações  em um mesmo empreendimento imobi l iário. 25% 0% Atendida
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Operações com Derivativos
Plano: Saldado INERGUS - PSI

Descrição Limite legal Limite plano Referência Situação

Depós i to de margem total 15% 15% Atendida

Prêmios  de opções  compradas 5% 5% Atendida
Alocação em títulos  públ icos , de insti tuições  
financei ras  e ações  do Ibovespa.

Limites específicos do plano
Plano: Saldado INERGUS - PSI

Descrição do limite Limite legal Limite plano Situação

Não serão rea l i zadas  alocações  em ativos  de emis são 
ou coobrigação da  Patrocinadora  ou de empres a 
col igada, nem pertencente ao mes mo grupo controlador.

10% 0% Atendida

Todas  as  operações  efetuadas  pelas  cartei ras  s erão 
obrigatoriamente na  modal idade "Com Garantia", ou 
seja, o ri s co de contraparte pass a a  ser das  Bolsas  e de 
suas  Câmaras  de Compensação.

- - Atendida

Para  fazerem parte das  cartei ras  do segmento de renda, 
os  títulos  privados  de renda  fixa terão que obter, 
neces sariamente, a  ava l iação de ba ixo ri sco por agência  
class i ficadora  em funcionamento no País .

- - Atendida

Não poderá  s er fei ta  a locação em título que não poss ua 
ao menos uma nota  mínima nas  escalas  es tipuladas  
pela  Pol ítica  de Inves timento.

- - Atendida

A Cartei ra  de Renda variável  não poderá ter ações  dos  
Gestores  de Recurs os  sem a  prévia  autorização do 
Insti tuto Energipe de Seguridade Social  - INERGUS.

- - Atendida

Vedações
Plano: Saldado INERGUS - PSI

Vedações Situação
Apl icar em veículos  de inves timento que a lavancam mais  de uma vez o 
patrimônio l íquido. Atendida
Apl icar em companhias  sem registro na  CVM2. Atendida
Apl icar em companhias  que não estejam admitidas  nos  segmentos  NM, N2 ou 
Boves pa  Mais  da  BM&Fboves pa3. Atendida

Operar derivativos  a  descoberto. Atendida

Operar derivativos  s em garantia . Atendida

Apl icar recursos  no exterior por meio da cartei ra própria  ou administrada. Atendida

Real i zar short de ações. Atendida

Adquiri r a tivos  s em ISIN. Atendida

Alocar recursos  em terrenos. Atendida
(2) Salvo  os títulos que tenham coobrigação de instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bacen, que tenham cobertura de 

seguro , garantia real ou de emissão de armazém certificado, no caso de warrant agropecuário  (Art. 18, & 1º).

(3) Salvo  se estas tiverem realizado sua primeira distribuição pública em data anterio r a 29 de maio  de 2001.
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ALOCAÇÃO DOS RECURSOS

Alocação por Segmento
Plano: de Contribuição Definida - PCD

Segmento Legal Inferior Superior Efetivado

Renda Fixa 100% 40% 100% 96,72%

Renda Variável 70% 0% 25% 2,66%

Imóveis 8% 0% 0% 0,00%

Operações  com Participantes 15% 0% 15% 0,62%

Limite de Alocação

Restrições de concentração por plano de benefícios
Plano: de Contribuição Definida - PCD

Emissor Limite legal Limite plano Situação

Insti tuição financei ra  autorizada a  funcionar pelo Bacen. 20% 15% Atendida

Tesouro estadual  ou municipa l . 10% 0% Atendida

Companhia  aberta  com registro na  CVM ou as semelhada. 10% 10% Atendida

Organismo multi latera l . 10% 10% Atendida

Companhia  securi tizadora. 10% 10% Atendida

Patrocinador do plano de benefícios . 10% 0% Atendida

Demais  emissores . 5% 5% Atendida

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação

Fundo de investimento em di rei tos  credi tórios  (FIDC). 10% 10% Atendida

Fundo de índice referenciado em ces ta  de ações  de Cias . Abertas . 10% 10% Atendida

Fundo de Participação ou de Empres as  Emergentes . 10% 10% Atendida

Fundo Imobi l iário. 10% 10% Atendida

Fundo Multimercado Não Ins ti tucional . 10% 10% Atendida

Sociedades  de Propós i to Específi co (SPE). 10% 10% Atendida
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Restrições de concentração por EFPC
Plano: de Contribuição Definida - PCD

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação
Participação no capi ta l  tota l  de uma mesma Cia . Aberta  ou de uma 
mes ma SPE. 25% 15% Atendida

Participação no capi ta l  votante de uma mesma Cia . Aberta  . 25% 15% Atendida
Participação no PL de uma mesma ins ti tuição financei ra  
autorizada a  funcionar pelo Bacen. 25% 10% Atendida
Participação em fundo de índice referenciado em cesta  de ações  
de Cias . Abertas . 25% 10% Atendida
Participação em fundo de investimento class i fi cado no segmento 
de investimentos  estruturados. 25% 20% Atendida
Participação em fundo bras i lei ro que tenha a tivos  class i fi cados  no 
s egmento de investimento no exterior. 25% 10% Atendida
Participação em fundo de índice do exterior admitido à  negociação 
em bolsa  de va lores  do Bras i l . 25% 10% Atendida
Participação no patrimônio cons ti tuído de certi fi cado de recebíveis  
com regime fiduciário. 25% 15% Atendida

Restrições de concentração por investimento
Plano: de Contribuição Definida - PCD

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação

Apl icações  em uma mesma s érie de títulos  ou va lores  mobi l iários . 25% 15% Atendida

Apl icações  em uma mesma class e ou série de cotas  de FIDCs. 25% 15% Atendida

Apl icações  em um mesmo empreendimento imobi l iário. 25% 10% Atendida

Operações com Derivativos
Plano: de Contribuição Definida - PCD

Descrição Limite legal Limite plano Referência Situação

Depós i to de margem total 15% 15% Atendida

Prêmios  de opções  compradas 5% 5% Atendida
Alocação em títulos  públ icos , de insti tuições  
financei ras  e ações  do Ibovespa.
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Limites específicos do plano
Plano: de Contribuição Definida - PCD

Descrição do limite Limite legal Limite plano Situação

Não serão rea l i zadas  alocações  em ativos  de emis são 
ou coobrigação da  Patrocinadora  ou de empres a 
col igada, nem pertencente ao mes mo grupo controlador.

10% 0% Atendida

Todas  as  operações  efetuadas  pelas  cartei ras  s erão 
obrigatoriamente na  modal idade "Com Garantia", ou 
seja, o ri s co de contraparte pass a a  ser das  Bolsas  e de 
suas  Câmaras  de Compensação.

- - Atendida

Para  fazerem parte das  cartei ras  do segmento de renda, 
os  títulos  privados  de renda  fixa terão que obter, 
neces sariamente, a  ava l iação de ba ixo ri sco por agência  
class i ficadora  em funcionamento no País .

- - Atendida

Não poderá  s er fei ta  a locação em título que não poss ua 
ao menos uma nota  mínima nas  escalas  es tipuladas  
pela  Pol ítica  de Inves timento.

- - Atendida

A Cartei ra  de Renda variável  não poderá ter ações  dos  
Gestores  de Recurs os  sem a  prévia  autorização do 
Insti tuto Energipe de Seguridade Social  - INERGUS.

- - Atendida

Vedações
Plano: de Contribuição Definida - PCD

Vedações Situação
Apl icar em veículos  de inves timento que a lavancam mais  de uma vez o 
patrimônio l íquido. Atendida
Apl icar em companhias  sem registro na  CVM2. Atendida
Apl icar em companhias  que não estejam admitidas  nos  segmentos  NM, N2 ou 
Boves pa  Mais  da  BM&Fboves pa3. Atendida

Operar derivativos  a  descoberto. Atendida

Operar derivativos  s em garantia . Atendida

Apl icar recursos  no exterior por meio da cartei ra própria  ou administrada. Atendida

Real i zar short de ações. Atendida

Adquiri r a tivos  s em ISIN. Atendida

Alocar recursos  em terrenos. Atendida
(2) Salvo  os títulos que tenham coobrigação de instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bacen, que tenham cobertura de 

seguro , garantia real ou de emissão de armazém certificado, no caso de warrant agropecuário  (Art. 18, & 1º).

(3) Salvo  se estas tiverem realizado sua primeira distribuição pública em data anterio r a 29 de maio  de 2001.
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ALOCAÇÃO DOS RECURSOS

Alocação por Segmento
Plano: Gestão Administrativa - PGA

Segmento Legal Inferior Superior Efetivado

Renda Fixa 100% 90% 100% 100,00%

Renda Variável 70% 0% 0% 0,00%

Imóveis 8% 0% 0% 0,00%

Operações  com Participantes 15% 0% 0% 0,00%

Limite de Alocação

Restrições de concentração por plano de benefícios
Plano: Gestão Administrativa - PGA

Emissor Limite legal Limite plano Situação

Insti tuição financei ra  autorizada a  funcionar pelo Bacen. 20% 15% Atendida

Tesouro estadual  ou municipa l . 10% 0% Atendida

Companhia  aberta  com registro na  CVM ou as semelhada. 10% 10% Atendida

Organismo multi latera l . 10% 10% Atendida

Companhia  securi tizadora. 10% 10% Atendida

Patrocinador do plano de benefícios . 10% 0% Atendida

Demais  emissores . 5% 5% Atendida

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação

Fundo de investimento em di rei tos  credi tórios  (FIDC). 10% 10% Atendida

Fundo de índice referenciado em ces ta  de ações  de Cias . Abertas . 10% 10% Atendida

Fundo de Participação ou de Empres as  Emergentes . 10% 10% Atendida

Fundo Imobi l iário. 10% 10% Atendida

Fundo Multimercado Não Ins ti tucional . 10% 10% Atendida

Sociedades  de Propós i to Específi co (SPE). 10% 10% Atendida
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Restrições de concentração por EFPC
Plano: Gestão Administrativa - PGA

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação
Participação no capi ta l  tota l  de uma mesma Cia . Aberta  ou de uma 
mes ma SPE. 25% 15% Atendida

Participação no capi ta l  votante de uma mesma Cia . Aberta  . 25% 15% Atendida
Participação no PL de uma mesma ins ti tuição financei ra  
autorizada a  funcionar pelo Bacen. 25% 10% Atendida
Participação em fundo de índice referenciado em cesta  de ações  
de Cias . Abertas . 25% 10% Atendida
Participação em fundo de investimento class i fi cado no segmento 
de investimentos  estruturados. 25% 20% Atendida
Participação em fundo bras i lei ro que tenha a tivos  class i fi cados  no 
s egmento de investimento no exterior. 25% 10% Atendida
Participação em fundo de índice do exterior admitido à  negociação 
em bolsa  de va lores  do Bras i l . 25% 10% Atendida
Participação no patrimônio cons ti tuído de certi fi cado de recebíveis  
com regime fiduciário. 25% 15% Atendida

Restrições de concentração por investimento
Plano: Gestão Administrativa - PGA

Veículo de Investimento Limite legal Limite plano Situação

Apl icações  em uma mesma s érie de títulos  ou va lores  mobi l iários . 25% 15% Atendida

Apl icações  em uma mesma class e ou série de cotas  de FIDCs. 25% 15% Atendida

Apl icações  em um mesmo empreendimento imobi l iário. 25% 10% Atendida

Operações com Derivativos
Plano: Gestão Administrativa - PGA

Descrição Limite legal Limite plano Referência Situação

Depós i to de margem total 15% 15% Atendida

Prêmios  de opções  compradas 5% 5% Atendida
Alocação em títulos  públ icos , de insti tuições  
financei ras  e ações  do Ibovespa.
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Limites específicos do plano
Plano: Gestão Administrativa - PGA

Descrição do limite Limite legal Limite plano Situação

Não serão rea l i zadas  alocações  em ativos  de emis são 
ou coobrigação da  Patrocinadora  ou de empres a 
col igada, nem pertencente ao mes mo grupo controlador.

10% 0% Atendida

Todas  as  operações  efetuadas  pelas  cartei ras  s erão 
obrigatoriamente na  modal idade "Com Garantia", ou 
seja, o ri s co de contraparte pass a a  ser das  Bolsas  e de 
suas  Câmaras  de Compensação.

- - Atendida

Para  fazerem parte das  cartei ras  do segmento de renda, 
os  títulos  privados  de renda fixa terão que obter, 
neces sariamente, a  ava l iação de ba ixo ri sco por agência  
class i ficadora  em funcionamento no País .

- - Atendida

Não poderá  s er fei ta  alocação em título que não poss ua 
ao menos uma nota  mínima nas  escalas  es tipuladas  
pela  Pol ítica  de Inves timento.

- - Atendida

A Cartei ra  de Renda variável  não poderá ter ações  dos  
Gestores  de Recurs os  sem a  prévia  autorização do 
Insti tuto Energipe de Seguridade Social  - INERGUS.

- - Atendida

Vedações
Plano: Gestão Administrativa - PGA

Vedações Situação
Apl icar em veículos  de inves timento que a lavancam mais  de uma vez o 
patrimônio l íquido. Atendida
Apl icar em companhias  sem registro na  CVM2. Atendida
Apl icar em companhias  que não estejam admitidas  nos  segmentos  NM, N2 ou 
Boves pa  Mais  da  BM&Fboves pa3. Atendida

Operar derivativos  a  descoberto. Atendida

Operar derivativos  s em garantia . Atendida

Apl icar recursos  no exterior por meio da cartei ra própria  ou administrada. Atendida

Real i zar short de ações. Atendida

Adquiri r a tivos  s em ISIN. Atendida

Alocar recursos  em terrenos. Atendida
(2) Salvo  os títulos que tenham coobrigação de instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bacen, que tenham cobertura de 

seguro , garantia real ou de emissão de armazém certificado, no caso de warrant agropecuário  (Art. 18, & 1º).

(3) Salvo  se estas tiverem realizado sua primeira distribuição pública em data anterio r a 29 de maio  de 2001.
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13. DESPESAS COM A CARTEIRA ADMINISTRADA 
 
Os recursos da Entidade, aplicados em títulos e valores mobiliários, com exceção 
dos Imóveis e da Carteira de Empréstimos a Participantes, são administrados pelo 
Itaú-Unibanco, mediante contrato de gestão e administração de carteira de títulos e 
valores mobiliários.  
 
A carteira de títulos e valores mobiliários é administrada segundo as Políticas de 
Investimentos dos Planos de Benefícios, elaboradas pela Diretoria Executiva da 
Entidade e aprovadas pelo seu Conselho Deliberativo. 
  
Os custos com a administração dos recursos no Exercício de 2010 totalizaram R$ 
182.162,30.  

 
 

14. SITUAÇÃO ATUARIAL 
 

 
 

DEMONSTRAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ATUARIAIS DO PLANO DE BENEFÍCIOS – DOAP –  
PLANO BD - PO 

      
 
    R$ mil

DESCRIÇÃO Exercício 2010 

Patrimônio de Cobertura do Plano (1+2) 81.111 

  1. Provisões Matemáticas      81.806  
   1.1. Benefícios Concedidos      78.460  

    Benefício Definido       78.460  

   1.2. Benefício a Conceder      3.346 
    Benefício Definido      3.346  

   1.3. (-) Provisões matemáticas a constituir     - 
    (-) Serviço passado      - 

     (-) Patrocinador(es)      - 

  2. Equilíbrio Técnico       (695) 
   2.1. Resultados Realizados      (695)  

    (-) Déficit técnico acumulado      (695)  

    2.2. Resultados a realizar         - 
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15. PATRIMÔNIO SOCIAL 
 

O Patrimônio Social compreende o patrimônio de cobertura do plano e os fundos segregados em 
previdenciais, administrativos e de investimentos. No quadro abaixo está demonstrado o Patrimônio 
Social por Plano de Benefícios. 
   

DEMONSTRAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ATUARIAIS DO PLANO DE BENEFÍCIOS – DOAP –  
PLANO PSI 

 
          R$ mil

DESCRIÇÃO Exercício 2010 

Patrimônio de Cobertura do Plano (1+2)                  31.467  

  1. Provisões Matemáticas                       30.139  
   1.1. Benefícios Concedidos                           3.185 

    Benefício Definido                            3.185 

   1.2. Benefício a Conceder                       26.954  
    Benefício Definido       26.954 

   1.3. (-) Provisões matemáticas a constituir     - 

  2. Equilíbrio Técnico       1.328 
   2.1. Resultados Realizados      1.328 

    Superávit técnico acumulado      1.328 

     Reserva de contingência      1.328 

    2.2. Resultados a realizar         - 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ATUARIAIS DO PLANO DE BENEFÍCIOS – DOAP –  
PLANO PCD 

 
 

          R$ mil 

DESCRIÇÃO Exercício 2010 

Patrimônio de Cobertura do Plano (1+2) 1.522 

  1. Provisões Matemáticas       1.522 
   1.1. Benefícios Concedidos       - 

   1.2. Benefício a Conceder       1.522 
    Contribuição Definida       1.522 

    Saldo de contas - parcela patrocinador(es)/instituidor(es)     559 

    Saldo de contas - parcela participantes                           963  

   1.3. (-) Provisões matemáticas a constituir      - 

  2. Equilíbrio Técnico       - 
   2.1. Resultados Realizados       - 

    2.2. Resultados a realizar           - 
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16. SITUAÇÃO DE DEPENDÊNCIA DA PATROCINADORA DO PLANO SALDADO INERGUS – 
PSI 

 
Em 31 de dezembro de 2010 o Plano de Benefício com CNPB 20.080.045-38 – Plano Saldado 
INERGUS – PSI, encontrava-se dependente da Patrocinadora em 84,78%, apurado através do 
indicador “grau de dependência da entidade para com o Patrocinador”.  
 
A situação de dependência da Patrocinadora do Plano Saldado INERGUS já estava prevista no 
Regulamento de criação do referido Plano, aprovado pela então Secretaria de Previdência 
Complementar – SPC, através da Portaria/SPC nº 2.659, datada de 18/12/2008.      
 
Em 31.12.2010 o Patrimônio do Plano Saldado INERGUS – PSI estava assim distribuído:  
 

 
 
Nota-se que 84,741% do patrimônio total referem-se às contribuições contratadas com a 
Patrocinadora, cujo montante acumulado em 31 de dezembro foi de R$ 26.905.949,59, responsável 
pelo  grau de dependência do plano com a Patrocinadora. 
 
Quando da constituição do Plano Saldado INERGUS – PSI, no processo de equacionamento do déficit 
atuarial do plano de benefício definido – BD-1, foi formalizado  Termo de Contrato e de Confissão de 
Dívida entre a Patrocinadora – a Energisa Sergipe - e o INERGUS.  
 
 
 

BD-1 PSI PCD

PATRIMÔNIO SOCIAL 81.146.633,83 31.467.364,34 1.603.731,42   

   PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO 81.111.467,96 31.467.364,34 1.521.905,75   

      PROVISÕES MATEMÁTICAS 81.806.003,00 30.139.064,00 1.521.905,75   

         Benefícios Concedidos 78.459.768,00 3.184.797,00   1.521.905,75   

         Benefícios a Conceder 3.346.235,00   26.954.267,00 -                    

      EQUILÍBRIO TÉCNICO (694.535,04)     1.328.300,34   -                    

         Resultados Realizados (694.535,04)     1.328.300,34   -                    

            Déficit Técnico Acumulado (694.535,04)     1.328.300,34   81.825,67         

   FUNDO ADMINISTRATIVO 35.165,87         -                    79.233,49         

   FUNDO PREVIDENCIAL -                    -                    2.592,18           

Posição em 31/12/2010

Código Contas R$ %
11 DISPONÍVEL 1.309,08             0,004
12 REALIZÁVEL 31.749.462,60  99,996

121     Gestão Previdencial 27.425.486,72  86,377
121104        Contribuições Contratadas 26.905.949,59  84,741

122     Gestão Administrativa 5.277,23             0,017
123     Investimentos 4.318.698,65     13,602

31.750.771,68 100,000ATIVO TOTAL
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